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PODER EXECUTIVO
Poder Executivo

Errata
Errata

Nos termos do artigo nº 236 do Regimento Interno da
Câmara Municipal de Avaré, publicamos a ERRATA:

ERRATA
Na Lei Complementar nº 312, de 20 de junho de 2023,

no  §1º  do  art.  2º  onde  se  lê:  “A  opção  poderá  ser
formalizada até o dia 22 (vinte) de dezembro de 2023.”,
leia-se:  “A  opção poderá  ser  formalizada até  o  dia  20
(vinte) de dezembro de 2023”.

Lei Complementar n° 312, de 20 de junho de 2023.
(Institui  no âmbito  da Estância  Turística de Avaré o

Programa  de  Recuperação  Fiscal  -  REFIS  e  dá  outras
providências.)

Autoria: Prefeito Municipal (Projeto de Lei
Complementar nº 135/2023)

JOSELYR BENEDITO COSTA SILVESTRE, Prefeito da
Estância Turística de Avaré, usando das atribuições que lhe
são conferidas por lei,

Faço  saber  que  a  Câmara  Municipal  da  Estância
Turística de Avaré aprovou e eu sanciono e promulgo a
seguinte Lei:

Art.  1°.  Fica  instituído,  no  Município  de  Avaré,  o
Programa  de  Recuperação  Fiscal  -  REFIS,  destinado  a
promover  a  regularização  de  créditos  do  Município,
decorrentes de débitos de contribuintes, relativos a tributos
municipais, em razão de fatos geradores ocorridos até 31
de dezembro de 2.022, inscritos em dívida ativa, ajuizados
ou a ajuizar, com exigibilidade suspensa ou não.

Parágrafo  único.  O  REFIS  será  administrado  pela
Secretaria Municipal da Fazenda.

Art. 2°.  O ingresso no REFIS dar-se-á por opção do
contribuinte,  que  fizer  jus  a  regime  especial  de
consolidação dos débitos de tributos municipais incluídos
no  Programa,  sejam  decorrentes  de  obrigação  própria,
sejam os resultantes de responsabilidade tributária, tendo
por base a data da opção.

§ 1°.  A  opção poderá ser  formalizada até o  dia  20
(vinte) de dezembro de 2023.

§ 2°. O prazo previsto no § 1º poderá ser prorrogado
por  decreto  do  Executivo,  justificadas  a  oportunidade  e  a
conveniência do ato.

Art.  3°.  A  dívida  ativa,  ajuizada  ou  não,  com  os
acréscimos legais poderá ser paga em parcelas mensais e
sucessivas com desconto, conforme Anexo I que integra a
presente lei, com valor mínimo de R$ 64,20 (sessenta e
quatro  reais  e  vinte  centavos)  correspondentes  a  15
(UFMA),  salvo  a  última  parcela,  que  poderá  conter
eventuais resíduos.

§ 1°. Poderá ser objeto de um outro parcelamento o
período  ainda  não  parcelado,  mesmo  que  haja
parcelamento  em  vigência.

§ 2º. A formalização de reparcelamento de débitos fica
condicionada ao recolhimento da primeira parcela em valor
correspondente a 10% (dez por cento) do total dos débitos

consolidados.
§  3°.  O  parcelamento  implica  na  confissão irretratável

do débito fiscal, com a defesa ou recurso administrativo, e
desistência dos recursos já interpostos.

§  4°.  O  parcelamento  será  objeto  de  instrumento
escrito, firmado pelas partes, observando-se que a primeira
parcela  será  paga  à  data  da  assinatura  do  referido
instrumento.

§  5°.  Os  pagamentos  serão  efetuados  junto  à
instituição financeira  ou concessionária  de serviço público,
conveniadas com o Município, mediante guia ou carnê de
pagamento com o devido código de barras.

§ 6°. As parcelas serão fixas.
§ 7º.  O carnê para pagamento será emitido na sua

totalidade.
Art. 4°.  A opção pelo REFIS sujeita o contribuinte à

aceitação  plena  e  irretratável  de  todas  as  condições
estabelecidas  nesta  lei  e  constitui  confissão  irrevogável  e
irretratável da dívida relativa aos débitos tributários nele
incluídos.

Parágrafo único. A opção pelo REFIS sujeita, ainda,
sob  pena  de  exclusão,  o  contribuinte  ou  responsável
tributário  ao  pagamento  regular  das  parcelas  do  débito
consolidado.

Art. 5°. A opção dar-se-á mediante requerimento do
contribuinte,  em  formulário  próprio,  instituído  pela
Secretaria  Municipal  da  Fazenda.

Art.  6°.  O  contribuinte  poderá  incluir  no  REFIS
eventuais saldos de parcelamento, atrasados ou não, sem
eventuais benefícios de descontos anteriores.

Art. 7°. O contribuinte ou responsável tributário serão
excluídos do REFIS, mediante ato do Secretário Municipal
da Fazenda, diante da ocorrência de uma das seguintes
hipóteses:

I  -  inobservância  de  qualquer  das  exigências
estabelecidas  nesta  lei;

II  -  falência  ou  extinção,  pela  liquidação  da  pessoa
jurídica, salvo habilitação apresentada por pessoa física.

III  -  cisão da pessoa jurídica,  exceto se a sociedade
nova oriunda da cisão ou aquela que incorporar a parte do
patrimônio  permanecerem  estabelecidas  na  Estância
Turística  de  Avaré  e  assumirem  solidariamente  com  a
cindida as obrigações relativas ao REFIS.

IV - prática de qualquer ato ou procedimento tendente
a omitir informações, a diminuir ou a subtrair receita do
contribuinte optante.

V  -  inadimplência,  por  2  (dois)  meses  consecutivos
relativamente a tributo abrangido pelo REFIS.

Parágrafo único. A exclusão do contribuinte do REFIS
acarretará a imediata exigibilidade da totalidade do débito
tributário  confessado  e  não  pago,  aplicando-se  sobre  o
montante  devido,  os  acréscimos  legais,  previstos;  na
legislação municipal, à época da ocorrência dos respectivos
fatos  geradores,  executando-se  automaticamente,  as
garantias  eventualmente  prestadas.

Art.  8°.  A  inclusão  no  REFIS  fica  condicionada,  ainda,
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ao encerramento comprovado dos feitos, por desistência,
expressa e irrevogável,  das respectivas ações judiciais e
das defesas e recursos administrativos,  a  ser  formulada
pelo contribuinte, bem assim da renúncia do direito, sobre
os mesmos débitos, em que se funda a ação judicial ou o
pleito administrativo.

Parágrafo  único.  Na  desistência  de  ação  judicial,
deverá o contribuinte ou responsável tributário suportar as
custas judiciais  e se cabíveis,  também os honorários de
sucumbência.

Art.  9º.  Esta Lei  entrará  em vigor  na data de sua
publicação.

Prefeitura da Estância Turística de Avaré, 20 de junho de
2023.

Joselyr Benedito Costa Silvestre
Prefeito

ANEXO I
PROGRAMA DE PARCELAMENTO DE IMPOSTO 2.023 (REFIS)

01 02 03 04 05 06 07 08 09 10

A vista

2
meses

3
meses

4
meses

5 meses 6 meses 7 meses 8 meses 9 meses 10 meses

100 %

90% 80% 70% 60%
50% 40% 30% 20% 10%

Os benefícios incidem sobre multa e juros, sendo
aplicada a correção monetária aos valores devidos.

O  programa  refere-se  aos  débitos  até
31.12.2.022
...........................................................................................................
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